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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE 

DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

Protocolado n. 134.070/2017 

 

 

 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE CUMULADA COM AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO PARCIAL. LEIS Nº 3.229 

E 3.230, DE 20 DE OUTUBRO DE 2017, DO MUNICÍPIO DE 

GUARAREMA. CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO CUJA 

DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES NÃO REPRESENTAM FUNÇÕES DE 

ASSESSORAMENTO, CHEFIA E DIREÇÃO, MAS DE NATUREZA 

MERAMENTE TÉCNICA E PROFISSIONAL. CRIAÇÃO ABUSIVA E 

SUPERFICIAL. CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO FORA 

DAS HIPÓTESES DESTINADAS A ATENDER NECESSIDADE 

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E PELO REGIME 

CELETISTA. AFRONTA AO ART. 111 E AOS INCISOS II E X DO ART. 

115 DA CE/89. PRECEDENTES. FIXAÇÃO ÍNFIMA DE CARGOS DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO A SEREM PREENCHIDOS POR 

SERVIDORES PURAMENTE COMISSIONADOS, ATENDENDO AO 

DISPOSTO NO ART. 115, V, DA CE/89. VIOLAÇÃO AOS 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE, 

MORALIDADE (ART. 111, CE) E BURLA IMPLÍCITA AO COMANDO 

DO ART. 115, V, DA CE/89. 

1. É inconstitucional a criação de cargo de provimento em 

comissão que não retrata atribuições de assessoramento, 

chefia e direção senão funções técnicas, burocráticas, 

operacionais e profissionais a serem exercidas por 

servidor público investido em cargo de provimento 



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA  

2 

efetivo. As atribuições não revestem a excepcionalidade 

exigível no nível superior de assessoramento, chefia e 

direção como funções inerentes ao respectivo cargo de 

provimento em comissão. 

2. Constituição Estadual: artigos 111, 115, II e V, e 144. 

3. A contratação por tempo determinado para 

atendimento de necessidade temporária de excepcional 

interesse público só se legitima se a lei municipal 

explicitar o caráter temporário e excepcional da hipótese 

de cabimento.  

4. Lei local que genericamente disciplina as contratações 

por tempo determinado para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público, sem 

demonstrar a imprevisibilidade e urgência, é incompatível 

com o art. 115, X, CE/89, que reproduz o art. 37, IX, 

CF/88.  

5. A descrição de hipóteses que não denotam 

efetivamente necessidade temporária de excepcional 

interesse público burla o sistema de mérito, sendo 

incompatível com os princípios da isonomia, moralidade, 

impessoalidade e eficiência (arts. 111 e 115, II, CE/89, 

que reproduzem os arts. 37, caput e II, CF/88).  

6. Precedentes. TJSP: ADI nº 990.10.196095-8, Órgão 

Especial, Rel. Des. Renato Nalini, v.u., 17-11-2010; STF: 

ADI nº 3116/AP; ADI 3271-CE; ADI 3430-ES e RE nº 

527109/MG. 

7. Contratação por tempo determinado de acordo com o 

disposto no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, 

no Decreto-lei Federal nº 5.452, de 1º de maio de 1943 

(Consolidação das Leis do Trabalho), nas demais leis e 

atos normativos federais aplicáveis a contratos de 
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trabalho na Administração Pública Municipal Direta e 

Indireta. Incompatibilidade da contratação por tempo 

determinado na Administração Pública com o regime 

celetista, ante a transitoriedade inerente à contratação 

temporária (art. 115, X, Constituição Estadual). 

8. Precedentes. TJSP: ADI nº 990.10.196095-8, Órgão 

Especial, Rel. Des. Renato Nalini, v.u., 17-11-2010; STF: 

ADI nº 3116/AP; ADI 3271-CE; ADI 3430-ES e RE nº 

527109/MG. 

9. Inconstitucional a previsão de percentual mínimo para 

preenchimento de cargos em comissão por servidores de 

carreira no Município de Guararema, no caso 10% (dez 

por cento) para a estrutura administrativa do Poder 

Executivo, vez que, ao estabelecer em lei percentual 

desse jaez, o Município torna mera ficção jurídica a 

exigência plasmada no art. 115, V, por evidente 

esvaziamento de sua ratio normativa.  

10. Previsão normativa que não se concilia com os arts. 

111 e 115, V, CE/89, pois torna sem efeito a intenção do 

Constituinte em limitar o provimento comissionado na 

estrutura administrativa direta municipal. 

 

 

 

 

 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, no exercício da atribuição prevista no art. 116, VI, da Lei 

Complementar Estadual n. 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei 

Orgânica do Ministério Público de São Paulo), em conformidade com o 

disposto nos arts. 125, § 2º, e 129, IV, da Constituição Federal, e, ainda, 



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA  

4 

nos arts. 74, VI, e 90, III, da Constituição do Estado de São Paulo, com 

amparo nas informações colhidas no incluso protocolado, vem, 

respeitosamente, perante esse Egrégio Tribunal de Justiça, promover a 

presente AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE em face dos arts. 

10 e 11, incisos II, III, IV e V e das expressões “Assessor de Gestão da 

Informação”, “Assessor de Auditoria”, “Assessor de Controladoria”, 

“Assessor Operacional”, “Assessor de Integração aos Serviços de Urgência 

e Emergência”, “Assessor de Planejamento Financeiro”, “Assessor de 

Atividades Sócio Culturais”, “Assessor de Valorização e Fortalecimento da 

Cultura”, “Assessor de Ensino Profissionalizante”, “Assessor do Balcão de 

Empregos”, “Assessor da Sala do Empreendedor”, “Assessor do Banco do 

Povo”, “Assessor de Habitação Social”, “Assessor de Sistemas de Gestão 

da Qualidade e Ambiental”, “Assessor de Controle de Veículos, 

Maquinários e Equipamentos”, “Assessor Municipal de Saúde”, “Assessor de 

Desenvolvimento de Obras Públicas”, “Assessor de Políticas para o 

Desenvolvimento Social”, “Assessor da Junta Militar”, “Assessor de 

Ouvidoria Geral”, “Assessor de Ouvidoria da Saúde”, “Assessor de Análise 

de Infraestrutura e Urbanística”, “Assessor de Análise de Sustentabilidade 

Ambiental”, “Assessor de Planejamento de Serviços Públicos”, “Gerente de 

Convênios, Projetos e Controle Estratégico”, “Gerente de Tecnologia e 

Inovação”, “Gerente de Mobilidade Urbana e Transporte”, “Gerente de 

Planejamento e Modernização”, “Gerente de Administração Executiva”, 

“Gerente de Finanças e Tributária”, “Gerente de Trânsito e Serviços 

Urbanos”, “Gerente de Desenvolvimento Educacional”, “Gerente de 

Fomento, Difusão Cultural e Esportes e Lazer”, “Gerente de Direitos 

Humanos”, “Gerente de Obras e Infraestrutura”, “Gerente de Meio 

Ambiente e Planejamento Urbano”, “Diretor de Projetos e Convênios”, 

“Diretor de Informática e Sistemas”, “Diretor de Transporte Público”, 
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“Diretor de Relações Públicas”, “Diretor de Comunicação, Jornalismo e 

Divulgação”, “Diretor de Controle e Execução Governamental”, “Diretor de 

Suprimentos e Bens Patrimoniais”, “Diretor de Gestão Administrativa”, 

“Diretor de Recursos Humanos”, “Diretor de Finanças”, “Diretor de Gestão 

da Dívida Ativa”, “Diretor de Tributos Mobiliários”, “Diretor de Tributos 

Imobiliários”, “Diretor de Empreendedorismo, Gestão e Emprego”, “Diretor 

de Administração e Infraestrutura Escolar”, “Diretor de Planejamento 

Educacional”, “Diretor de Administração Desportiva e Recreativa”, “Diretor 

de Atividades Esportivas e Recreativas”, “Diretor de Gestão e Fomento à 

Cultura”, “Diretor da Biblioteca”, “Diretor Administrativo e de Informação 

da Saúde”, “Diretor de Vigilância em Saúde”, “Diretor de Atenção à 

Saúde Básica e Especializada”, “Diretor da Unidade Básica de Saúde 

Benedito Antonio Mariano”, “Diretor da Unidade Básica de Saúde 

Guiomar Franco da Cunha”, “Diretor do Centro de Especialidades de 

Saúde e Apoio à População - CESAP”, “Diretor do Centro de Atenção 

Psicosocial I – CAPs I”, “Diretor de Assistência Social”, “Diretor de Obras 

Públicas”, “Diretor de Cidadania”, “Diretor de Serviços Urbanos”, “Diretor 

de Trânsito”, “Diretor de Meio Ambiente e Planejamento Urbano”, “Diretor 

de defesa Pública e Defesa Civil”, “Diretor de Videomonitoramento”, 

“Coordenador de Assistência Técnica”, “Coordenador de Desenvolvimento 

de Sistemas”, “Coordenador de Manutenção de Sistemas”, “Coordenador 

de Desenvolvimento do Sistema Viário”, “Coordenador de Estudos”, 

“Coordenador de Planos e Ações Governamentais”, “Coordenador de 

Cooperação Interna e Externa”, “Coordenador de Suprimentos e Bens”, 

“Coordenador de Compras”, “Coordenador de Almoxarifado”, 

“Coordenador de Gestão Documental”, “Coordenador de Cadastro e 

Controle de Recursos Humanos”, “Coordenador de Inspeção e Segurança 

do Trabalho”, “Coordenador de Qualificação Profissional”, “Coordenador 
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de Controle e Execução Orçamentária”, “Coordenador de Prestação de 

Contas”, “Coordenador de Controle da Dívida Ativa”, “Coordenador de 

Arrecadação e Cobrança”, “Coordenador de Controle Mobiliário”, 

“Coordenador de Lançamento Fiscal Mobiliário”, “Coordenador de 

Controle Imobiliário”, “Coordenador de Lançamento Fiscal Imobiliário”, 

“Coordenador de Tesouraria”, “Coordenador de Gestão e 

Desenvolvimento da Indústria”, “Coordenador de Gestão e 

Desenvolvimento do Comércio”, “Coordenador de Gestão e 

Desenvolvimento do Turismo”, “Coordenador de Gestão e Desenvolvimento 

Agropecuário e Abastecimento”, “Coordenador de Gestão das Unidades 

Escolares”, “Coordenador de Controle da Frota Escolar”, “Coordenador da 

Nutrição”, “Coordenador Administrativo da Educação”, “Coordenador de 

Políticas Educacionais Participativas”, “Coordenador de Controle e 

Manutenção de Áreas e Espaços Esportivos”, “Coordenador de Equipe 

Técnica de Esportes e Lazer”, “Coordenador de Ações Culturais Coletivas”, 

“Coordenador de Oficinas Culturais”, “Coordenador de Valorização do 

Patrimônio Histórico Cultural”, “Coordenador Administrativo e Financeiro de 

Saúde”, “Coordenador de Vigilância Sanitária”, “Coordenador de 

Vigilância Epidemiológica”, “Coordenador de Controle de Zoonoses”, 

“Coordenador de Regulação Assistencial e de Serviços”, “Coordenador de 

Transporte”, “Coordenador de Saúde Bucal”, “Coordenador de Saúde 

Mental”, “Coordenador Materno-Infantil”, “Coordenador de Assistência 

Farmacêutica”, “Coordenador Administrativo da UBS Lambari”, 

“Coordenador Administrativo da UBS Jardim Dulce”, “Coordenador 

Administrativo do CESAP”, “Coordenador Administrativo do CAPs I”, 

“Coordenador de Proteção Social Básica e Especial”, “Coordenador de 

Fiscalização de Obras, Serviços Públicos e Posturas”, “Coordenador de 

Suporte as Estradas Vicinais”, “Coordenador de Políticas Públicas à 
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Mulher”, “Coordenador Administrativo de Obras Públicas”, “Coordenador 

de Acompanhamento de Obras”, “Coordenador de Manutenção do 

Sistema Viário, Drenagem e Pavimentação”, “Coordenador de 

Manutenção”, “Coordenador de Gestão de Áreas Públicas e Unidades”, 

“Coordenador de Projetos Ambientais”, “Coordenador de Gestão 

Urbana”, “Coordenador de Análise de Projetos Particulares”, 

“Coordenador Administrativo de Defesa Pública”, “Coordenador de 

Defesa Civil”, “Coordenador de Políticas Efetivas de Segurança”, 

“Coordenador de Iluminação Pública”, “Coordenador de Inteligência e 

Estatística”, “Coordenador da Casa do Abrigo”, “Coordenador de Controle 

de Ações Preventivas”, “Coordenador de Controle e Acompanhamento de 

Imagens”, “Coordenador de Políticas Públicas à Juventude”, “Coordenador 

de Políticas Públicas ao Idoso”, “Coordenador de Políticas Públicas à 

Pessoa com Deficiência”, “Coordenador de Políticas Públicas sobre a 

Igualdade Social”, “Coordenador Técnico de Saúde”, “Coordenador de 

Atendimento”, “Coordenador de Planejamento da Unidade”, 

“Coordenador de Controle Viário”, “Coordenador de Imprensa”, 

“Coordenador de Mídias Digitais”, “Coordenador de Planejamento das 

Unidades de Atendimento” e “Coordenador de Educação e Controle de 

Análises de Trânsito” contidas no Anexo II, da Lei nº 3.229; e do art. 1º da 

Lei nº 3.230; ambas de 20 de outubro de 2017, do Município de 

Guararema, pelos fundamentos a seguir expostos: 

I – OS ATOS NORMATIVOS IMPUGNADOS 

A Lei nº 3.229, de 20 de outubro de 2017, do Município de 

Guararema, que “Dispõe sobre a Estrutura de empregos, salários e carreiras 

da Prefeitura Municipal de Guararema e dá outras providências”, assim 

dispõe na parte pertinente: 
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“(...) 

Art. 8º - Serão promovidos em comissão os empregos 

discriminados no Anexo II desta Lei. 

(...) 

Art. 10 – A contratação de trabalhadores por tempo 

determinado, para o atendimento de necessidades 

temporárias de excepcional interesse público, far-se-

á de acordo com o disposto no artigo 37, inciso IX, 

da Constituição Federal, no Decreto-lei Federal nº 

5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das 

Leis do Trabalho), nas demais leis e atos normativos 

federais aplicáveis a contratos de trabalho e nesta 

Lei, na Administração Pública Municipal Direta e 

Indireta. 

Art. 11 – Consideram-se necessidades temporárias 

de excepcional interesse público as seguintes 

hipóteses: 

I. o atendimento a situações de calamidade pública 

que acarretem risco de qualquer espécie a pessoas 

ou a bens públicos ou particulares; 

II. o combate a surtos epidêmicos; 

III. o atendimento a situações emergenciais; 

IV. a substituição de profissionais em virtude de 

licença-saúde e licença-maternidade; 
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V. a realização de censo socioeconômico, de pesquisa 

cadastral ou de qualquer forma de levantamento de 

dados de cunho estatístico junto à população do 

Município, bem como campanhas específicas de 

interesse público. 

(...) 
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(...)” 

Por sua vez, a Lei nº 3.230, de 20 de outubro 2017, do Município de 

Guararema, que “regulamenta o percentual de empregos em comissão aos 

servidores públicos concursados e efetivos da Prefeitura Municipal de 

Guararema e dá outras providências”, prevê no que interessa: 

“(...) 

Art. 1º - Fica destinado o percentual mínimo de 10% 

(dez por cento) dos empregos em comissão aos 

servidores públicos concursados e efetivos da 

Prefeitura Municipal de Guararema.  

(...)” 
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II – O PARÂMETRO DA FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE 

CONSTITUCIONALIDADE 

A) CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 

A autonomia municipal é condicionada pelo art. 29 da Constituição 

da República, reproduzido pelo art. 144 da Constituição do Estado, 

segundo qual a Lei Orgânica Municipal e sua legislação deve observância 

ao disposto na Constituição Federal e na respectiva Constituição Estadual, 

sendo reproduzido  

Os preceitos da Constituição do Estado são aplicáveis aos Municípios 

por força de seu art. 144, que assim estabelece:  

“Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto-

organizarão por lei orgânica, atendidos os princípios 

estabelecidos na Constituição Federal e nesta 

Constituição”. 

 O art. 144 da Constituição Estadual, que determina a observância 

na esfera municipal, além das regras da Constituição Estadual, dos 

princípios da Constituição Federal, é “norma estadual de caráter remissivo, 

na medida em que, para a disciplina dos limites da autonomia municipal, 

remete para as disposições constantes da Constituição Federal”, como 

averbou o Supremo Tribunal Federal ao credenciar o controle concentrado 

de constitucionalidade de lei municipal por esse ângulo (STF, Rcl 10.406-

GO, Rel. Min. Gilmar Mendes, 31-08-2010, DJe 06-09-2010; STF, Rcl 

10.500-SP, Rel. Min. Celso de Mello, 18-10-2010, DJe 26-10-2010). 

 Daí decorre a possibilidade de contraste da lei local com o art. 144 

da Constituição Estadual, por sua remissão à Constituição Federal e a seu 
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art. 37, II e IX, se a tanto não bastasse como parâmetro, nesta ação, os 

arts. 111 e 115, II e X, da Constituição Estadual. 

O art. 11, incisos II, III, IV e V, da Lei nº 3.229, de 20 de outubro 

de 2017, do Município de Guararema, contrariam frontalmente a 

Constituição do Estado de São Paulo, à qual está subordinada a produção 

normativa municipal ante a previsão dos arts. 1º, 18, 29 e 31 da 

Constituição Federal. 

 Os dispositivos locais são incompatíveis com os seguintes preceitos 

da Constituição Estadual: 

“Artigo 111 - A administração pública direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes do 

Estado, obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação, interesse 

público e eficiência. 

(...) 

Artigo 115 - Para a organização da administração 

pública direta e indireta, inclusive as fundações 

instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do 

Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes 

normas: 

(...) 

II - a investidura em cargo ou emprego público 

depende de aprovação prévia, em concurso público 

de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as 
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nomeações para cargo em comissão, declarado em 

lei, de livre nomeação e exoneração; 

 (...) 

X - a lei estabelecerá os casos de contratação por 

tempo determinado, para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público”. 

Com efeito, inspirado pelos princípios de impessoalidade e de 

moralidade referidos no art. 111 da Constituição Estadual (que reproduz o 

art. 37, caput, da Constituição Federal) o art. 115, X, da Constituição do 

Estado (que reproduz o art. 37, IX, da Constituição da República) fixa a 

necessidade de lei de cada ente federado para a definição dos casos de 

contratação por tempo determinado para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público, pois, segundo José dos Santos 

Carvalho Filho há três elementos que configuram pressupostos na 

contratação temporária: a determinabilidade temporal, a temporariedade 

da função e a excepcionalidade do interesse público (Manual de Direito 

Administrativo, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2002, 9. ed., pp. 478-479). 

 A obra legislativa não poderá olvidar a temporariedade da 

contratação, fixando-lhe prazo, e nem lhe será lícito inscrever como 

hipótese de cabimento de contratação temporária qualquer necessidade 

administrativa além da que se fizer prejudicada diante de situações 

marcadas por urgência e imprevisibilidade, devendo, em qualquer caso, 

exigir do contratante justificativa adequada. 

 A lei local impugnada genericamente encerra a disciplina das 

contratações por tempo determinado para atender suposta necessidade 
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temporária de excepcional interesse público sem, no entanto, se revestir da 

necessária característica de excepcionalidade. 

A propósito, o escólio doutrinário informa que:  

“(...) empregando o termo excepcional para 

caracterizar o interesse público do Estado, a 

Constituição deixou claro que situações 

administrativas comuns não podem ensejar o 

chamamento desses servidores. Portanto, pode dizer-

se que a excepcionalidade do interesse público 

corresponde à excepcionalidade do próprio regime 

especial” (José dos Santos Carvalho Filho. Manual de 

Direito Administrativo, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2002, 9. ed., pp. 478-479). 

Ainda sobre a questão da excepcionalidade do interesse público na 

contratação temporária, diz-se que: 

“trata-se, aí, de ensejar suprimento de pessoal 

perante contingências que desgarrem da 

normalidade das situações e presumam admissões 

apenas provisórias, demandadas em situações 

incomuns, cujo atendimento reclama satisfação 

imediata e temporária (incompatível, portanto, com o 

regime normal de concursos) (...) situações nas quais 

ou a própria atividade a ser desempenhada, 

requerida por razões muitíssimo importantes, é 

temporária, eventual (não se justificando a criação de 

cargo ou emprego, pelo quê não haveria cogitar do 

concurso público), ou a atividade não é temporária, 

mas o excepcional interesse público demanda que se 
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faça imediato suprimento temporário de uma 

necessidade (neste sentido, ‘necessidade temporária’), 

por não haver tempo hábil para realizar concurso, 

sem que suas delongas deixem insuprido o interesse 

incomum que se tem de acobertar” (Celso Antonio 

Bandeira de Mello. Curso de Direito Administrativo, 

São Paulo: Malheiros, 2009, 20. ed., pp. 281-282). 

 A lei específica não pode se valer de cláusulas amplas, genéricas e 

indeterminadas. Deve empregar conceitos que consubstanciem aquilo que 

seja possível conceber na excepcionalidade. Neste sentido, já foi decidido: 

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. C.F., art. 

37, IX. Lei 9.198/90 e Lei 10.827/94, do Estado do 

Paraná. (...) III. - A lei referida no inciso IX do art. 37, 

C.F., deverá estabelecer os casos de contratação 

temporária. No caso, as leis impugnadas instituem 

hipóteses abrangentes e genéricas de contratação 

temporária, não especificando a contingência fática 

que evidenciaria a situação de emergência, 

atribuindo ao chefe do Poder interessado na 

contratação estabelecer os casos de contratação: 

inconstitucionalidade. IV. - Ação direta de 

inconstitucionalidade julgada procedente” (RTJ 

192/884). 

Não é, portanto, somente a transitoriedade da demanda que 

justifica a contratação por tempo determinado, pois, neste caso, o 

desempenho da atividade pode ser atribuído aos recursos humanos 

pertencentes ao quadro de pessoal permanente.  
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Os incisos II, III, IV e V do art. 11, da Lei nº 3.229/2017, do 

Município de Guararema encerram hipóteses que não espelham 

extraordinariedade, imprevisibilidade e urgência, na medida em que 

traduzem situações concretas ou abstratas, presentes, passadas ou futuras, 

da rotina administrativa, cuja execução compete, de ordinário, a 

servidores públicos titulares de cargos de provimento efetivo.  

A hipótese prevista no inciso II (combate a surtos epidêmicos) não se 

reveste da necessária imprevisibilidade. Enquanto surto é considerado o 

“aparecimento inesperado e repentino de algo que atinge muitas pessoas ao 

mesmo tempo”,
1
 endemia significa “doença infecciosa que ocorre com 

frequência num país ou região, em determinadas épocas, e atinge um número 

significativo de indivíduos”
2
 e epidemia é considerada o “aparecimento 

repentino de vários casos de uma doença infecciosa em uma população e/ou 

região.”
3
 Vê-se que epidemia e surto, embora não sejam sinônimos, 

denotando maior e menor grau de incidência, relacionam-se à quantidade 

de casos de determinada doença, característica de que não se reveste a 

endemia.  

Em qualquer desses casos, a prevenção, atividade prevista na 

própria norma impugnada, emerge como medida essencial ao combate 

dos surtos e epidemias, podendo até mesmo, ser decisiva na eliminação, na 

erradicação da doença endêmica, e prevenção não é medida temporária 

nem excepcional, mas, regular e ordinária.  

                                            
1 http://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/surto/ 

2http://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/endemia/ 

3http://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/epidemia/ 
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As hipóteses contidas nos incisos III (atendimento a situações 

emergenciais) e V (realização de censo socioeconômico), confirmam 

claramente a inconstitucionalidade dos dispositivos objetos de impugnação, 

eis que fixam hipóteses excessivamente abertas e não evidenciam a 

excepcionalidade da medida. 

Também não revelam a excepcionalidade da medida a substituição 

de profissionais em virtude de licença-saúde e licença-maternidade. Nesse 

sentido, já foram declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 

Federal hipóteses de contratação temporária semelhantes: 

“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

COMPLEMENTAR N. 1.120/2003 DO MUNICÍPIO DE 

CONGONHAL/MG. 1) NECESSIDADE TEMPORÁRIA 

E EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO NÃO 

CONFIGURADOS. 2) CONTRATAÇÃO 

TEMPORÁRIA DE MÉDICOS, DENTISTAS, 

ENFERMEIROS, TÉCNICOS EM ENFERMAGEM, 

BIOQUÍMICO, TÉCNICOS EM RX, AUXILIARES DE 

ENFERMAGEM E AGENTES COMUNITÁRIOS DE 

SAÚDE, AUXILIARES ADMINISTRATIVOS, 

PROFESSORES, OPERÁRIOS DE OBRAS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS; OPERADORES DE MÁQUINAS, 

PEDREIROS, PINTORES, ELETRICISTAS, 

ENCANADORES, AUXILIARES DE PEDREIROS, 

TÉCNICO AGRIMENSOR E MESTRE DE OBRAS, 

MERENDEIRAS E SERVIÇAIS, MAGAREFE E 

MONITOR DE ESPORTES. 3) CONTRARIEDADE AO 

ART. 37, INC. II E IX, DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA. EXIGÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/2186546/artigo-37-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10712324/inciso-ii-do-artigo-37-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10712009/inciso-ix-do-artigo-37-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/131159349/constituição-federal-constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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PRECEDENTES. 4) RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

PROVIDO PARA DECLARAR A 

INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 2º, 3º E 4º DA 

LEI COMPLEMENTAR N. 1.120/2003 DO MUNICÍPIO 

DE CONGONHAL/MG.” (Recurso Extraordinário nº 

527.109-MG, Julg. 09-04-2014, Rel. Cármen Lúcia) 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

AMAPAENSE N. 765/2003. CONTRATAÇÃO POR 

TEMPO DETERMINADO DE PESSOAL PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PERMANENTES: SAÚDE; 

EDUCAÇÃO; ASSISTÊNCIA JURÍDICA; E, SERVIÇOS 

TÉCNICOS. NECESSIDADE TEMPORÁRIA E 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO NÃO 

CONFIGURADOS. DESCUMPRIMENTO DOS INCISOS 

II E IX DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA. EXIGÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. 

PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.” 

(ADI nº 3116/AP, Julgamento 14-04-2011, Rel. 

Cármen Lúcia) 

A extrema amplitude dessas hipóteses é incompatível com a 

contratação temporária, e tem a potencialidade de procrastinação do 

provimento definitivo de cargo vago. Não é o fato de haver cargo vago 

na estrutura administrativa que torna possível recorrer à contratação 

temporária. Havendo vaga o poder público deve tomar imediatamente as 

providências necessárias para seu suprimento, legitimando-se a partir daí 

o recurso à contratação temporária desde que haja imprescindibilidade na 

continuidade do serviço e insuficiência dos meios ordinários para enfrentá-

la. 

http://www.jusbrasil.com/topico/10712324/inciso-ii-do-artigo-37-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topico/10712009/inciso-ix-do-artigo-37-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topico/2186546/artigo-37-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1027008/constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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Em suma, só legitimará a contratação por tempo determinado a 

coexistência de situação de insuficiência no atendimento com os meios 

próprios ordinários da Administração e o comprometimento imprevisível de 

serviços inadiáveis que demande soluções transitórias, em que a 

provisoriedade (do desempenho) e a excepcionalidade (da situação) 

inspiram o vínculo efêmero, e essas características não se encontram nas 

hipóteses acima referidas da lei municipal contestada. 

As situações acima apontadas caracterizam, em última análise, 

ofensa ao art. 115, inciso II, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 

37, II, da Constituição Federal, já que a regra constitucional é a admissão 

de pessoal nos órgãos e entidades da Administração Pública mediante 

prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, 

permitindo-se limitada, residual e excepcionalmente a admissão de pessoal 

por tempo determinado em razão de necessidade administrativa 

transitória de excepcional interesse público.  

E, como se disse, não é qualquer interesse público que autoriza a 

contratação temporária, mas somente aquele que veicula uma necessidade 

do aparelho administrativo na prestação de seus serviços, devendo, 

ademais, concorrer a excepcionalidade desse interesse público, a 

transitoriedade da contratação e a submissão à previsão legal, 

notadamente pela imprevisibilidade e extraordinariedade da situação e a 

impossibilidade de a Administração Pública acorrê-lo com meios próprios e 

ordinários de seu quadro de recursos humanos. 

Em outras palavras, “empregando o termo excepcional para 

caracterizar o interesse público do Estado, a Constituição deixou claro que 

situações administrativas comuns não podem ensejar o chamamento desses 
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servidores” (José dos Santos Carvalho Filho. Manual de Direito 

Administrativo, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2002, 9. ed., pp. 478-479). 

Por fim, consigne-se que o tema foi objeto de Repercussão Geral no 

Colendo Supremo Tribunal Federal, nos seguintes termos: 

“Recurso extraordinário. Repercussão geral 

reconhecida. Ação direta de inconstitucionalidade de 

lei municipal em face de trecho da Constituição do 

Estado de Minas Gerais que repete texto da 

Constituição Federal. Recurso processado pela Corte 

Suprema, que dele conheceu. Contratação 

temporária por tempo determinado para 

atendimento a necessidade temporária de 

excepcional interesse público. Previsão em lei 

municipal de atividades ordinárias e regulares. 

Definição dos conteúdos jurídicos do art. 37, incisos II 

e IX, da Constituição Federal. Descumprimento dos 

requisitos constitucionais. Recurso provido. Declarada 

a inconstitucionalidade da norma municipal. 

Modulação dos efeitos. 

1. O assunto corresponde ao Tema nº 612 da Gestão 

por Temas da Repercussão Geral do portal do STF 

na internet e trata, “à luz dos incisos II e IX do art. 37 

da Constituição Federal, da constitucionalidade de lei 

municipal que dispõe sobre as hipóteses de 

contratação temporária de servidores públicos”. 

2. Prevalência da regra da obrigatoriedade do 

concurso público (art. 37, inciso II, CF). As regras 

que restringem o cumprimento desse dispositivo estão 
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previstas na Constituição Federal e devem ser 

interpretadas restritivamente. 

3. O conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da 

Constituição Federal pode ser resumido, ratificando-

se, dessa forma, o entendimento da Corte Suprema 

de que, para que se considere válida a contratação 

temporária, é preciso que: a) os casos excepcionais 

estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação 

seja predeterminado; c) a necessidade seja 

temporária; d) o interesse público seja excepcional; 

e) a necessidade de contratação seja indispensável, 

sendo vedada a contratação para os serviços 

ordinários permanentes do Estado, e que devam 

estar sob o espectro das contingências normais da 

Administração. 

4. É inconstitucional a lei municipal em comento, eis 

que a norma não respeitou a Constituição Federal. A 

imposição constitucional da obrigatoriedade do 

concurso público é peremptória e tem como 

objetivo resguardar o cumprimento de princípios 

constitucionais, dentre eles, os da impessoalidade, 

da igualdade e da eficiência. Deve-se, como em 

outras hipóteses de reconhecimento da existência do 

vício da inconstitucionalidade, proceder à correção 

da norma, a fim de atender ao que dispõe a 

Constituição Federal.” (REx n. 658.026-MG, Rel. Min. 

Dias Toffoli, dje 31/10/2014) (g.n.)  

 



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA  

83 

B) ADOÇÃO DO REGIME CELETISTA 

 Verifica-se que o artigo 10 da Lei nº 3.229, de 20 de outubro de 

2017, do Município de Guararema, adota para os contratos por tempo 

determinado o regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o que 

contrasta com o inciso X do art. 115 da Constituição Estadual. 

Ocorre que a contratação por tempo determinado, para atender à 

necessidade temporária de excepcional interesse público é incompatível 

com o regime celetista na Administração Pública, ante a transitoriedade 

inerente à contratação temporária (art. 115, X, Constituição Estadual). 

 Isso porque, o regime de vínculo das funções temporárias é 

administrativo-especial como deliberado pelo Supremo Tribunal Federal 

(RTJ 207/611), pois, “os servidores temporários não estão vinculados a um 

cargo ou emprego público, como explica Maria Sylvia Zanella di Pietro, 

mas exercem determinada função, por prazo certo, para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público. O seu vínculo 

com o Estado reveste-se, pois, de nítido cunho administrativo, quando mais 

não seja porque, como observa Luís Roberto Barroso, ‘não seria de boa 

lógica que o constituinte de 1988, ao contemplar a relação de emprego no 

art. 37, I, tenha disciplinado a mesma hipótese no inciso IX, utilizando-se de 

terminologia distinta’” (STF, RE 573.202-AM, Tribunal Pleno, Rel. Min. 

Ricardo Lewandowski, 21-08-2008, m.v., DJe 04-12-2008). Neste sentido: 

“CONSTITUCIONAL. RECLAMAÇÃO. MEDIDA LIMINAR NA 

ADI 3.357. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIDORES PÚBLICOS. 

REGIME TEMPORÁRIO. JUSTIÇA DO TRABALHO. 

INCOMPETÊNCIA. 1. No julgamento da ADI 3.395-MC, 

este Supremo Tribunal suspendeu toda e qualquer 

interpretação do inciso I do artigo 114 da CF (na 

redação da EC 45/2004) que inserisse, na competência 
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da Justiça do Trabalho, a apreciação de causas 

instauradas entre o Poder Público e seus servidores, a ele 

vinculados por típica relação de ordem estatutária ou de 

caráter jurídico-administrativo. 2. Contratações 

temporárias que se deram com fundamento na Lei 

amazonense nº 2.607/00, que minudenciou o regime 

jurídico aplicável às partes figurantes do contrato. 

Caracterização de vínculo jurídico-administrativo entre 

contratante e contratados. 3. Procedência do pedido. 4. 

Agravo regimental prejudicado” (RTJ 209/1084). 

“Conflito de competência. 2. Reclamação trabalhista 

contra Município. Procedência dos pedidos em 1a e 2a 

instâncias. 3. Recurso de Revista provido para declarar a 

incompetência da Justiça do Trabalho, sob fundamento no 

sentido de que, na hipótese, o contrato é de natureza 

eminentemente administrativa. Lei Municipal no 2378/89. 

Regime administrativo-especial. 4. Contrato por tempo 

determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público. Típica demanda trabalhista 

contra pessoa jurídica de direito público. Competência da 

Justiça do Trabalho. Art. 114 da Constituição. 

Precedentes. 5. Conflito de competência procedente” (RTJ 

193/543). 

No mesmo sentido discorre a doutrina: 

“Ora, a Constituição de 1988 apesar de se referir à 

contratação como forma de vínculo não pretendeu que a 

função temporária fosse presidida pelo regime jurídico 

celetista (contratual e bilateral) que domina os empregos 

públicos.  

O art. 37, IX, impõe um regime administrativo especial, 

próprio para a contratação temporária, e não que esta 

adote o regime celetista. A forma de vínculo (bilateral) não 
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se confunde com sua natureza (administrativo-especial e que 

é unilateral legal), estando superada a polêmica que existia 

no passado sobre admissão de servidor temporário e 

contratação de prestação de serviços técnicos 

especializados.  

Se ao agente público não se aplica o regime estatutário 

(dos servidores públicos investidos em cargos de provimento 

efetivo após aprovação em concurso público), isso não quer 

dizer que os servidores temporários se sujeitarão ao regime 

jurídico celetista, que é contido aos empregados públicos – 

aqueles investidos em empregos públicos regidos pela 

Consolidação das Leis do Trabalho. Se assim fosse, não 

haveria necessidade de referência à lei específica.  

É essa menção à lei específica que fundamenta a 

derrogação do direito laboral comum e do direito 

estatutário geral e aponta para a necessidade de um regime 

jurídico administrativo especial, porque deve ser peculiar 

para orientação das relações jurídicas daí decorrentes. A 

contratação é apenas forma prevista para o vínculo, e não 

a essência ou o conteúdo do regime jurídico. Além disso, 

como a adoção do regime celetista na Administração 

Pública é excepcional, mister a existência de expressa 

permissão constitucional, e cuja ausência implica interpretar-

se interditada. 

Como a União é detentora exclusiva da competência 

legislativa em direito trabalhista (art. 22, I, Constituição de 

1988), Estados, Distrito Federal e Municípios estariam 

impedidos da edição de suas respectivas leis específicas 

para admissão de contratação temporária, o que implicaria 

perda de suas autonomias constitucionalmente asseguradas, 

inclusive pelo art. 37, IX, da Carta Magna. Esse preceito 

não lhes autorizou a apenas definir as hipóteses de 
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contratação temporária, como pode parecer à primeira 

vista. A norma constitucional lhes franqueia a definição 

integral e completa da contratação temporária, o que 

abrange os contornos de seu regime jurídico. A menção à 

contratação é apenas a impressão de requisito de forma, 

não de conteúdo, pois, não significa a adoção do regime 

jurídico trabalhista (contratual ou celetista)”.  (Wallace 

Paiva Martins Junior. Contratação por prazo 

determinado: comentários à Lei nº 8.745/93, São Paulo: 

Atlas, 2015, p. 55). 

C) CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Os cargos de provimento em comissão impugnados contrariam 

frontalmente a Constituição do Estado de São Paulo, à qual está 

subordinada a produção normativa municipal ante a previsão dos arts. 1º, 

18, 29 e 31 da Constituição Federal. 

 Os preceitos da Constituição Federal e da Constituição do Estado 

são aplicáveis aos Municípios por força de seu art. 144, que assim 

estabelece:  

“Artigo 111 – A administração pública direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes do 

Estado, obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação, interesse 

público e eficiência. 

(...) 

Artigo 115 – Para a organização da administração 

pública direta ou indireta, inclusive as fundações 

instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do 
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Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes 

normas: 

(...) 

II - a investidura em cargo ou emprego público 

depende de aprovação prévia, em concurso público 

de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as 

nomeações para cargo em comissão, declarado em 

lei, de livre nomeação e exoneração; 

(...) 

V - as funções de confiança, exercidas 

exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 

efetivo, e os cargos em comissão, a serem 

preenchidos por servidores de carreira nos casos, 

condições e percentuais mínimos previstos em lei, 

destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia 

e assessoramento. 

(...) 

Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto-

organizarão por lei orgânica, atendidos os princípios 

estabelecidos na Constituição Federal e nesta 

Constituição”. 

A regra, no âmbito de todos os Poderes Públicos, deve ser o 

preenchimento dos cargos através de concurso público de provas ou de 

provas e títulos, pois assim se garante ampla acessibilidade e igualdade 

de condições a todos os interessados (prevista inclusive no art. 37, I, da 

Constituição Federal, bem como no art. 115, I, da Constituição do Estado 
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de São Paulo). O sistema de mérito, portanto, deve ser a forma de 

preenchimento dos cargos de natureza técnica ou burocrática. 

A criação de cargos de provimento em comissão, de livre nomeação 

e exoneração, deve ser limitada aos casos em que seja exigível especial 

relação de confiança entre o governante e o servidor, para que 

adequadamente sejam desempenhadas funções inerentes à atividade 

predominantemente política. 

Nesse sentido, podem ser de livre nomeação e exoneração apenas 

aqueles cargos que, pela própria natureza das atividades 

desempenhadas, exijam excepcional relação de confiança e lealdade, isto 

é, verdadeiro comprometimento político e fidelidade com relação às 

diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos, que vão bem além do 

dever comum de lealdade às instituições públicas, necessárias a todo e 

qualquer servidor comum. 

É esse o fundamento da argumentação no sentido de que “os cargos 

em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos 

órgãos, onde se necessita de um agente que sobre ser de confiança da 

autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a 

promover a direção superior da Administração. Por essas razões percebe-se 

quão necessária é essa fragilidade do liame. A autoridade nomeante não 

pode se desfazer desse poder de dispor dos titulares de tais cargos, sob pena 

de não poder contornar dificuldades que surgem quando o nomeado deixa de 

gozar de sua confiança” (cf. Diógenes Gasparini, Direito Administrativo, 3ª 

ed., São Paulo, Saraiva, 1993, p. 208). 

Daí a afirmação de que “é inconstitucional a lei que criar cargo em 

comissão para o exercício de funções técnicas, burocráticas ou operacionais, 
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de natureza puramente profissional, fora dos níveis de direção, chefia e 

assessoramento superior” (cf. Adilson de Abreu Dallari, Regime constitucional 

dos servidores públicos, 2. ed., 2. tir., São Paulo, RT, 1992, p. 41, g.n.). 

Para verificar a natureza especial das atribuições dos cargos 

comissionados (assessoramento, chefia e direção em nível superior), para 

as quais se exige relação de confiança, pouco importa a denominação e a 

forma de provimento atribuídas, pois, verba non mutant substantiam rei. 

Necessária é a análise de sua natureza excepcional, a qual não se satisfaz 

com a mera declaração do legislador, sendo imprescindível a análise do 

plexo de atribuições das funções públicas.  

É dizer: os cargos de provimento em comissão devem ser restritos às 

atribuições de assessoramento, chefia e direção em nível superior, nas 

quais esteja presente a necessidade de relação de confiança com os 

agentes políticos para o desempenho de tarefas de articulação, 

coordenação, supervisão e controle de diretrizes político-governamentais. 

Não coaduna a criação de cargos desse jaez – cuja qualificação é matéria 

da reserva legal absoluta – com atribuições ou funções profissionais, 

operacionais, burocráticas, técnicas, administrativas, rotineiras, às quais é 

reservado o provimento efetivo precedido de aprovação em concurso 

público de provas ou de provas e títulos, como apanágio da moralidade, 

da impessoalidade e da eficiência. 

In casu, têm natureza meramente técnica, burocrática, operacional e 

profissional as atribuições previstas para os cargos de provimento em 

comissão de “Assessor de Gestão da Informação”, “Assessor de Auditoria”, 

“Assessor de Controladoria”, “Assessor Operacional”, “Assessor de 

Integração aos Serviços de Urgência e Emergência”, “Assessor de 

Planejamento Financeiro”, “Assessor de Atividades Sócio Culturais”, 



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA  

90 

“Assessor de Valorização e Fortalecimento da Cultura”, “Assessor de Ensino 

Profissionalizante”, “Assessor do Balcão de Empregos”, “Assessor da Sala 

do Empreendedor”, “Assessor do Banco do Povo”, “Assessor de Habitação 

Social”, “Assessor de Sistemas de Gestão da Qualidade e Ambiental”, 

“Assessor de Controle de Veículos, Maquinários e Equipamentos”, “Assessor 

Municipal de Saúde”, “Assessor de Desenvolvimento de Obras Públicas”, 

“Assessor de Políticas para o Desenvolvimento Social”, “Assessor da Junta 

Militar”, “Assessor de Ouvidoria Geral”, “Assessor de Ouvidoria da 

Saúde”, “Assessor de Análise de Infraestrutura e Urbanística”, “Assessor de 

Análise de Sustentabilidade Ambiental”, “Assessor de Planejamento de 

Serviços Públicos”, “Gerente de Convênios, Projetos e Controle Estratégico”, 

“Gerente de Tecnologia e Inovação”, “Gerente de Mobilidade Urbana e 

Transporte”, “Gerente de Planejamento e Modernização”, “Gerente de 

Administração Executiva”, “Gerente de Finanças e Tributária”, “Gerente de 

Trânsito e Serviços Urbanos”, “Gerente de Desenvolvimento Educacional”, 

“Gerente de Fomento, Difusão Cultural e Esportes e Lazer”, “Gerente de 

Direitos Humanos”, “Gerente de Obras e Infraestrutura”, “Gerente de Meio 

Ambiente e Planejamento Urbano”, “Diretor de Projetos e Convênios”, 

“Diretor de Informática e Sistemas”, “Diretor de Transporte Público”, 

“Diretor de Relações Públicas”, “Diretor de Comunicação, Jornalismo e 

Divulgação”, “Diretor de Controle e Execução Governamental”, “Diretor de 

Suprimentos e Bens Patrimoniais”, “Diretor de Gestão Administrativa”, 

“Diretor de Recursos Humanos”, “Diretor de Finanças”, “Diretor de Gestão 

da Dívida Ativa”, “Diretor de Tributos Mobiliários”, “Diretor de Tributos 

Imobiliários”, “Diretor de Empreendedorismo, Gestão e Emprego”, “Diretor 

de Administração e Infraestrutura Escolar”, “Diretor de Planejamento 

Educacional”, “Diretor de Administração Desportiva e Recreativa”, “Diretor 

de Atividades Esportivas e Recreativas”, “Diretor de Gestão e Fomento à 
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Cultura”, “Diretor da Biblioteca”, “Diretor Administrativo e de Informação 

da Saúde”, “Diretor de Vigilância em Saúde”, “Diretor de Atenção à 

Saúde Básica e Especializada”, “Diretor da Unidade Básica de Saúde 

Benedito Antonio Mariano”, “Diretor da Unidade Básica de Saúde 

Guiomar Franco da Cunha”, “Diretor do Centro de Especialidades de 

Saúde e Apoio à População - CESAP”, “Diretor do Centro de Atenção 

Psicosocial I – CAPs I”, “Diretor de Assistência Social”, “Diretor de Obras 

Públicas”, “Diretor de Cidadania”, “Diretor de Serviços Urbanos”, “Diretor 

de Trânsito”, “Diretor de Meio Ambiente e Planejamento Urbano”, “Diretor 

de defesa Pública e Defesa Civil”, “Diretor de Videomonitoramento”, 

“Coordenador de Assistência Técnica”, “Coordenador de Desenvolvimento 

de Sistemas”, “Coordenador de Manutenção de Sistemas”, “Coordenador 

de Desenvolvimento do Sistema Viário”, “Coordenador de Estudos”, 

“Coordenador de Planos e Ações Governamentais”, “Coordenador de 

Cooperação Interna e Externa”, “Coordenador de Suprimentos e Bens”, 

“Coordenador de Compras”, “Coordenador de Almoxarifado”, 

“Coordenador de Gestão Documental”, “Coordenador de Cadastro e 

Controle de Recursos Humanos”, “Coordenador de Inspeção e Segurança 

do Trabalho”, “Coordenador de Qualificação Profissional”, “Coordenador 

de Controle e Execução Orçamentária”, “Coordenador de Prestação de 

Contas”, “Coordenador de Controle da Dívida Ativa”, “Coordenador de 

Arrecadação e Cobrança”, “Coordenador de Controle Mobiliário”, 

“Coordenador de Lançamento Fiscal Mobiliário”, “Coordenador de 

Controle Imobiliário”, “Coordenador de Lançamento Fiscal Imobiliário”, 

“Coordenador de Tesouraria”, “Coordenador de Gestão e 

Desenvolvimento da Indústria”, “Coordenador de Gestão e 

Desenvolvimento do Comércio”, “Coordenador de Gestão e 

Desenvolvimento do Turismo”, “Coordenador de Gestão e Desenvolvimento 
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Agropecuário e Abastecimento”, “Coordenador de Gestão das Unidades 

Escolares”, “Coordenador de Controle da Frota Escolar”, “Coordenador da 

Nutrição”, “Coordenador Administrativo da Educação”, “Coordenador de 

Políticas Educacionais Participativas”, “Coordenador de Controle e 

Manutenção de Áreas e Espaços Esportivos”, “Coordenador de Equipe 

Técnica de Esportes e Lazer”, “Coordenador de Ações Culturais Coletivas”, 

“Coordenador de Oficinas Culturais”, “Coordenador de Valorização do 

Patrimônio Histórico Cultural”, “Coordenador Administrativo e Financeiro de 

Saúde”, “Coordenador de Vigilância Sanitária”, “Coordenador de 

Vigilância Epidemiológica”, “Coordenador de Controle de Zoonoses”, 

“Coordenador de Regulação Assistencial e de Serviços”, “Coordenador de 

Transporte”, “Coordenador de Saúde Bucal”, “Coordenador de Saúde 

Mental”, “Coordenador Materno-Infantil”, “Coordenador de Assistência 

Farmacêutica”, “Coordenador Administrativo da UBS Lambari”, 

“Coordenador Administrativo da UBS Jardim Dulce”, “Coordenador 

Administrativo do CESAP”, “Coordenador Administrativo do CAPs I”, 

“Coordenador de Proteção Social Básica e Especial”, “Coordenador de 

Fiscalização de Obras, Serviços Públicos e Posturas”, “Coordenador de 

Suporte as Estradas Vicinais”, “Coordenador de Políticas Públicas à 

Mulher”, “Coordenador Administrativo de Obras Públicas”, “Coordenador 

de Acompanhamento de Obras”, “Coordenador de Manutenção do 

Sistema Viário, Drenagem e Pavimentação”, “Coordenador de 

Manutenção”, “Coordenador de Gestão de Áreas Públicas e Unidades”, 

“Coordenador de Projetos Ambientais”, “Coordenador de Gestão 

Urbana”, “Coordenador de Análise de Projetos Particulares”, 

“Coordenador Administrativo de Defesa Pública”, “Coordenador de 

Defesa Civil”, “Coordenador de Políticas Efetivas de Segurança”, 

“Coordenador de Iluminação Pública”, “Coordenador de Inteligência e 
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Estatística”, “Coordenador da Casa do Abrigo”, “Coordenador de Controle 

de Ações Preventivas”, “Coordenador de Controle e Acompanhamento de 

Imagens”, “Coordenador de Políticas Públicas à Juventude”, “Coordenador 

de Políticas Públicas ao Idoso”, “Coordenador de Políticas Públicas à 

Pessoa com Deficiência”, “Coordenador de Políticas Públicas sobre a 

Igualdade Social”, “Coordenador Técnico de Saúde”, “Coordenador de 

Atendimento”, “Coordenador de Planejamento da Unidade”, 

“Coordenador de Controle Viário”, “Coordenador de Imprensa”, 

“Coordenador de Mídias Digitais”, “Coordenador de Planejamento das 

Unidades de Atendimento” e “Coordenador de Educação e Controle de 

Análises de Trânsito” previstos no Anexo II, da Lei nº 3.229 de 20 de 

outubro de 2017, do Município de Guararema. 

Da simples leitura de suas atribuições, percebe-se que as atividades 

desempenhadas pelos referidos cargos são destinadas a atender 

necessidades executórias ou a dar suporte a decisões e execução. Trata-

se, portanto, de atribuições técnicas, administrativas e burocráticas, 

distantes dos encargos de comando superior em que se exige especial 

confiança e afinamento com as diretrizes políticas do governo.  

Além destes aspectos indicativos de que os cargos impugnados 

desempenham funções subalternas, de pouca complexidade, exigindo-se 

tão somente o dever comum de lealdade às instituições públicas, 

necessárias a todo e qualquer servidor, o exercício de “atividades 

funcionais determinadas pela autoridade superior” evidenciam a natureza 

puramente profissional, técnica, burocrática ou operacional, fora dos níveis 

de direção, chefia e assessoramento superior. 

Ademais, a quantidade de cargos de Assessor, de Gerente, de 

Diretor e de Coordenador, todos de provimento em comissão, se contrapõe 
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aos cargos de Secretário, sendo exacerbada e desproporcional para o 

Município. Para isso, basta analisar o Anexo VIII da Lei nº 3.229/2017, do 

Município de Guararema: 
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Ou seja, além dos aludidos cargos em comissão impugnados não 

expressarem atribuições de chefia, direção ou assessoramento, revelando, 

ao revés, tratar-se de cargos com funções técnicas, burocráticas, 

profissionais e ordinárias, a quantidade de cargos de Assessor, de 

Gerente, de Diretor e de Coordenador, todos de provimento em comissão, 

se contrapõe de forma desproporcional e exacerbada aos cargos de 

Secretário no Município de Guararema. 
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Dessa forma, não há suficientes componentes nos postos 

supramencionados a exigir o controle de execução das diretrizes políticas 

do governante a ser desempenhado por alguém que detenha absoluta 

fidelidade a orientações traçadas, sendo, por isso, ofensivos aos princípios 

da moralidade e da impessoalidade (art. 111, Constituição Estadual), que 

orientam os incisos II e V do art. 115 da Constituição Estadual, os 

dispositivos legais acima destacados. 

C) PERCENTUAL ÍNFIMO DE CARGOS EM COMISSÃO A SEREM 

PREENCHIDOS POR SERVIDORES EFETIVOS 

A partir de uma leitura rasa do percentual estabelecido no art. 1º 

da Lei nº 3.230, de 20 de outubro de 2017, do Município de Guararema, 

o intérprete tem a impressão de que a legislação examinada guarda 

obediência ao comando inscrito no art. 115, V, da Carta Paulista, o qual 

reclama a edição de lei estipulando percentual mínimo dos cargos em 

comissão na estrutura administrativa do ente a serem ocupados por 

servidores efetivos. 

Todavia, conforme será demonstrado, o dispositivo impugnado, ao 

prever diminuto percentual de cargos de provimento em comissão a serem 

ocupados por servidores de carreira, o Município torna a exigência 

plasmada no art. 115, V, mera ficção jurídica por evidente esvaziamento 

de sua ratio normativa, havendo, portanto, notória violação aos arts. 111 e 

115, V, da Constituição Estadual.   

O percentual estabelecido no art. 1º da Lei nº 3.230/2017, do 

Município de Guararema, contraria frontalmente a Constituição do Estado 

de São Paulo, à qual está subordinada a produção normativa municipal 

ante a previsão dos arts. 1º, 18, 29 e 31 da Constituição Federal. 
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Os preceitos da Constituição Federal e da Constituição do Estado 

são aplicáveis aos Municípios por força do art. 29 daquela e do art. 144 

desta. 

Os dispositivos normativos contestados são incompatíveis com os 

seguintes preceitos da Constituição Estadual: 

“Artigo 111 - A administração pública direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes do 

Estado, obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação, interesse 

público e eficiência. 

(...) 

Artigo 115 - Para a organização da administração 

pública direta e indireta, inclusive as fundações 

instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do 

Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes 

normas: 

(...) 

V - as funções de confiança, exercidas 

exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 

efetivo, e os cargos em comissão, a serem 

preenchidos por servidores de carreira nos casos, 

condições e percentuais mínimos previstos em lei, 

destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia 

e assessoramento;  

(...) 

Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto-
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organizarão por lei orgânica, atendidos os princípios 

estabelecidos na Constituição Federal e nesta 

Constituição”. 

O art. 144 da Constituição Estadual limita e condiciona a autonomia 

municipal, determinando a observância dos princípios estabelecidos na 

Constituição Federal e na Constituição Estadual. 

O inciso V do art. 115 da Constituição Estadual, reproduzindo o 

inciso V do art. 37 da Constituição Federal, determina a reserva de 

percentual mínimo, adotado em ato normativo, de cargos de provimento 

em comissão a servidores de carreira, com nítido escopo de estímulo à 

profissionalização do serviço público (e consequente valorização do 

servidor público titular de cargo de provimento efetivo, isolado ou de 

carreira), bem como compatibilizar a liberdade de provimento de cargos 

comissionados com os princípios que norteiam a atividade administrativa, 

previstos no art. 111 da Carta Bandeirante. 

É sabido que a nossa ordem constitucional republicana privilegia a 

meritocracia, não o favoritismo, o nepotismo ou qualquer outro subjetivismo. 

O princípio da moralidade impõe o recrutamento do pessoal que 

servirá ao Poder Público pelo critério do concurso público. 

Excepcionalmente, e para hipóteses cada vez mais extravagantes, caberá 

o provimento em comissão e, mesmo dentre essas hipóteses, há que 

prevalecer a preferência por quem já integra a carreira. 

Os cargos públicos têm de restar acessíveis a todos aqueles que, 

providos em razão da qualificação profissional exigida, também se 

mostrem merecedores de ocupá-los, após vencerem a corrida de obstáculos 

de um concurso sério, transparente, aberto a todos, fenômeno com o qual a 

Democracia não pode transigir. 
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Cumpre salientar que o art. 115, V, da Constituição Estadual institui o 

princípio constitucional de acessibilidade aos cargos de direção superior 

da administração aos servidores públicos efetivos. 

A necessidade de observância a tal mandamento constitucional visa 

não só estimular e servir de prêmio à dedicação do servidor efetivo, mas 

passa a integrar o próprio plano de carreira. Deve se estabelecer uma 

proporcionalidade para que alguns cargos de provimentos em comissão da 

administração sejam preenchidos por servidores públicos efetivos. 

De outro lado, tal proporcionalidade é necessária para assegurar a 

qualidade, a eficiência, a profissionalização e a continuidade do serviço 

público, sobretudo por ocasião das mudanças de governo, quando se 

verifica uma substituição significativa dos ocupantes de cargos importantes 

da direção superior da Administração Pública. Nas trocas de governos, 

deve existir uma estrutura mínima de pessoal do quadro de servidores 

públicos para ocupação de postos responsáveis pela condução superior da 

administração para que ela não sofra solução de continuidade. 

Pois bem. 

A legislação examinada estabelece percentual mínimo para 

preenchimento de cargos de provimento em comissão por servidores de 

carreira no Município de Guararema, no caso 10% (dez por cento) para a 

estrutura administrativa do Poder Executivo. 

Dessa forma, abstraindo-se a quantidade, em primeira análise, 

poder-se-ia cogitar sua obediência ao disposto no art. 115, V, da 

Constituição Estadual, porquanto se visualiza no ente em comento diploma 

tendente a dar cumprimento ao comando constitucional apontado. 

Contudo, a partir de uma interpretação acurada da ratio essendi do 

art. 115, V, da CE, a intelecção supramencionada revela-se errônea, pois 
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ao prever percentual assaz diminuto de postos comissionados a serem 

preenchidos por servidores de carreira no ente, conforme acima 

mencionado, tornou mera ficção o dispositivo indicado por representar 

evidente esvaziamento de seu comando, havendo, portanto, notória 

violação aos arts. 111 e 115, V, da Carta Paulista, por afronta evidente à 

razoabilidade, à proporcionalidade, à moralidade e burla implícita à 

excepcionalidade do provimento em comissão quando do preenchimento 

de postos na estrutura da Administração. 

Sendo assim, é de rigor seja reconhecida a omissão inconstitucional 

parcial, mantendo-se o percentual de 10% (dez por cento) previsto pelo 

ato normativo impugnado, porém reconhecendo a omissão para que seja 

determinado o estabelecimento de um percentual maior e condizente com 

os ditames constitucionais. 

Nesse sentido, aliás, já se manifestou este Sodalício, firmando em 

sua jurisprudência um piso de 50% (cinquenta por cento) ao percentual 

reclamado pelo Constituinte quando da edição do art. 115, V, na 

Constituição Estadual. In verbis: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR 

OMISSÃO PERCENTUAL DOS CARGOS DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO A SEREM 

PREENCHIDOS POR SERVIDORES EFETIVOS - 

EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL DE FIXAÇÃO POR LEI 

- Mora verificada Inconstitucionalidade por omissão 

reconhecida, com fixação de prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias para tomada das providências 

necessárias, após o que, em caso de persistência da 

mora, 50% dos cargos em questão deverão ser 

preenchidos por servidores efetivos. Ação 
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procedente, com determinação.” (TJSP, ADI nº 

2069053-15.2015.8.26.0000, Órgão Especial, Rel. 

Des. Moacir Peres, j. em 16.08.15 v.u – g.n.). 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR 

OMISSÃO. Ausência de edição de lei específica que 

estabeleça percentual mínimo dos cargos de 

provimento em comissão a serem preenchidos por 

servidores de carreira, na estrutura administrativa do 

Município de Valparaíso, conforme preconiza o artigo 

115, V, da Constituição Estadual. 

Inconstitucionalidade latente. Mora legislativa 

configurada. Ação procedente com fixação do prazo 

de 180 (cento e oitenta) dias para que a omissão 

seja suprida, bem como determinar que, enquanto 

persistir a omissão legislativa, ao menos 50% 

(cinquenta por cento) dos cargos em comissão 

sejam preenchidos por servidores efetivos.” (TJSP, 

ADI nº 2010554-38.2015.8.26.0000, Órgão 

Especial, Rel. Des. Péricles Piza, j. em 10.06.15 v.u – 

g.n.). 

Esse, inclusive, também foi o entendimento exarado por este Egrégio 

Tribunal de justiça nos autos da ação direta de inconstitucionalidade nº 

2095094-82.2016.8.26.0000 (julgada em 21-09-2016), situação 

análoga a esse caso, cuja ementa ficou assim consignada: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

RESOLUÇÃO Nº 07/2011, DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE SÃO SEBASTIÃO, QUE “DISPÕE SOBRE A 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E INSTITUI O 

ORGANOGRAMA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
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SEBASTIÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

IMPUGNAÇÃO AOS ARTIGOS 18, 19, 20, 21, 

CAPUT, E PARÁGRAFO 2º, ALÉM DO PARÁGRAFO 

2º, DO ARTIGO 22; ARTIGOS 24, 26, 27, 28, 29, 

30, 35 E 37; ANEXOS II, III e V. 

I. INCONSTITUCIONALIDADE POR AFRONTA AO 

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 

ESTRITA.CONFIGURAÇÃO. APENAS A LEI EM 

SENTIDO ESTRITO PODE TRATAR DE QUESTÕES 

RELATIVAS A REMUNERAÇÃO E VANTAGENS 

REMUNERATÓRIAS DE SERVIDORES. VULNERAÇÃO 

DOS ARTIGOS 20, INCISO III E 128 DA 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. 

INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTIGOS 18, 19, 

20, PARÁGRAFO 2º, ARTIGO 22, ARTIGO 26, 

'CAPUT' E PARÁGRAFO ÚNICO, ARTIGOS 27, 28, 

29, 30, 35, 37, E ANEXOS II E V DA RESOLUÇÃO Nº 

07/2011. PROCLAMAÇÃO.A regulamentação e a 

organização do quadro de servidores da Câmara 

não está sujeita a edição de lei em sentido estrito. 

Contudo, essa espécie legislativa é essencial para 

que a Câmara discipline as questões remuneratórias 

e as vantagens remuneratórias de seus servidores, 

sob pena de afronta ao disposto nos artigos 20, 

inciso III e 128, ambos da Constituição Estadual. Por 

isso, por afronta ao princípio da legalidade estrita, 

são inconstitucionais os artigos 18, 19, 20, parágrafo 

2º, artigo 22, artigo 26, 'caput' e parágrafo único, 

artigos 27, 28, 29, 30, 35, 37, e Anexos II e V da 
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resolução nº 07/2011, da Câmara Municipal de São 

Sebastião. 

(...) 

IV. ATRIBUIÇÃO DE PERCENTUAL MÍNIMO DE 5% 

DOS CARGOS EM COMISSÃO A SEREM 

PREENCHIDOS POR SERVIDORES OCUPANTES DE 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO. O ARTIGO 

115, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DEIXA 

À DISCRICIONARIEDADE DO LEGISLADOR O 

ESTABELECIMENTO DO PERCENTUAL DOS CARGOS 

EM COMISSÃO A SEREM PREENCHIDOS POR 

SERVIDORES OCUPANTES DE CARGOS DE 

PROVIMENTO EFETIVO, SEM QUALQUER LIMITAÇÃO 

PRÉVIA. TODAVIA, ESSA DISCRICIONARIEDADE NÃO 

PODE FRUSTRAR A EXCEPCIONALIDADE DAS 

REGRAS PREVISTAS NOS ARTIGOS 111 E 115, V, DA 

CARTA BANDEIRANTE. INCONSTITUCIONALIDADE 

CONFIGURADA. A Constituição Estadual deixou ao 

critério discricionário do legislador a fixação de 

percentual mínimo de cargos em comissão a serem 

preenchidos por servidores efetivos, de modo que, em 

princípio, não será o baixo percentual de servidores 

efetivos que atrairá inconstitucionalidade da lei. Mas 

quando esse percentual é adotado em uma Cidade 

do porte de São Sebastião, a reserva de 95% dos 

cargos comissionados na Câmara Municipal a pessoas 

estranhas ao quadro de pessoal, resta configurada a 

inconstitucionalidade por afronta à razoabilidade, à 

proporcionalidade e à moralidade. Por isso, a norma 

que o fixa em percentual de 5% na Câmara 
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Municipal de São Sebastião está eivada de 

inconstitucionalidade, por afronta aos artigos 111 e 

115, V, da Carta Bandeirante. 

(...)” 

Ante o exposto, o percentual estabelecido no art. 1º da Lei nº 

3.230/2017, do Município de Guararema, não se concilia com os arts. 111 

e 115, V, da Constituição Paulista, devendo ser declarada sua 

inconstitucionalidade por omissão parcial por este E. Tribunal de Justiça, a 

fim de que seja ampliado o percentual adotado na legislação. 

III – PEDIDO 

Face ao exposto, requerendo o recebimento e o processamento da 

presente ação para que, ao final, seja julgada procedente para declarar 

a inconstitucionalidade dos arts. 10 e 11, incisos II, III, IV e V e das 

expressões “Assessor de Gestão da Informação”, “Assessor de Auditoria”, 

“Assessor de Controladoria”, “Assessor Operacional”, “Assessor de 

Integração aos Serviços de Urgência e Emergência”, “Assessor de 

Planejamento Financeiro”, “Assessor de Atividades Sócio Culturais”, 

“Assessor de Valorização e Fortalecimento da Cultura”, “Assessor de Ensino 

Profissionalizante”, “Assessor do Balcão de Empregos”, “Assessor da Sala 

do Empreendedor”, “Assessor do Banco do Povo”, “Assessor de Habitação 

Social”, “Assessor de Sistemas de Gestão da Qualidade e Ambiental”, 

“Assessor de Controle de Veículos, Maquinários e Equipamentos”, “Assessor 

Municipal de Saúde”, “Assessor de Desenvolvimento de Obras Públicas”, 

“Assessor de Políticas para o Desenvolvimento Social”, “Assessor da Junta 

Militar”, “Assessor de Ouvidoria Geral”, “Assessor de Ouvidoria da 

Saúde”, “Assessor de Análise de Infraestrutura e Urbanística”, “Assessor de 

Análise de Sustentabilidade Ambiental”, “Assessor de Planejamento de 
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Serviços Públicos”, “Gerente de Convênios, Projetos e Controle Estratégico”, 

“Gerente de Tecnologia e Inovação”, “Gerente de Mobilidade Urbana e 

Transporte”, “Gerente de Planejamento e Modernização”, “Gerente de 

Administração Executiva”, “Gerente de Finanças e Tributária”, “Gerente de 

Trânsito e Serviços Urbanos”, “Gerente de Desenvolvimento Educacional”, 

“Gerente de Fomento, Difusão Cultural e Esportes e Lazer”, “Gerente de 

Direitos Humanos”, “Gerente de Obras e Infraestrutura”, “Gerente de Meio 

Ambiente e Planejamento Urbano”, “Diretor de Projetos e Convênios”, 

“Diretor de Informática e Sistemas”, “Diretor de Transporte Público”, 

“Diretor de Relações Públicas”, “Diretor de Comunicação, Jornalismo e 

Divulgação”, “Diretor de Controle e Execução Governamental”, “Diretor de 

Suprimentos e Bens Patrimoniais”, “Diretor de Gestão Administrativa”, 

“Diretor de Recursos Humanos”, “Diretor de Finanças”, “Diretor de Gestão 

da Dívida Ativa”, “Diretor de Tributos Mobiliários”, “Diretor de Tributos 

Imobiliários”, “Diretor de Empreendedorismo, Gestão e Emprego”, “Diretor 

de Administração e Infraestrutura Escolar”, “Diretor de Planejamento 

Educacional”, “Diretor de Administração Desportiva e Recreativa”, “Diretor 

de Atividades Esportivas e Recreativas”, “Diretor de Gestão e Fomento à 

Cultura”, “Diretor da Biblioteca”, “Diretor Administrativo e de Informação 

da Saúde”, “Diretor de Vigilância em Saúde”, “Diretor de Atenção à 

Saúde Básica e Especializada”, “Diretor da Unidade Básica de Saúde 

Benedito Antonio Mariano”, “Diretor da Unidade Básica de Saúde 

Guiomar Franco da Cunha”, “Diretor do Centro de Especialidades de 

Saúde e Apoio à População - CESAP”, “Diretor do Centro de Atenção 

Psicosocial I – CAPs I”, “Diretor de Assistência Social”, “Diretor de Obras 

Públicas”, “Diretor de Cidadania”, “Diretor de Serviços Urbanos”, “Diretor 

de Trânsito”, “Diretor de Meio Ambiente e Planejamento Urbano”, “Diretor 

de defesa Pública e Defesa Civil”, “Diretor de Videomonitoramento”, 
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“Coordenador de Assistência Técnica”, “Coordenador de Desenvolvimento 

de Sistemas”, “Coordenador de Manutenção de Sistemas”, “Coordenador 

de Desenvolvimento do Sistema Viário”, “Coordenador de Estudos”, 

“Coordenador de Planos e Ações Governamentais”, “Coordenador de 

Cooperação Interna e Externa”, “Coordenador de Suprimentos e Bens”, 

“Coordenador de Compras”, “Coordenador de Almoxarifado”, 

“Coordenador de Gestão Documental”, “Coordenador de Cadastro e 

Controle de Recursos Humanos”, “Coordenador de Inspeção e Segurança 

do Trabalho”, “Coordenador de Qualificação Profissional”, “Coordenador 

de Controle e Execução Orçamentária”, “Coordenador de Prestação de 

Contas”, “Coordenador de Controle da Dívida Ativa”, “Coordenador de 

Arrecadação e Cobrança”, “Coordenador de Controle Mobiliário”, 

“Coordenador de Lançamento Fiscal Mobiliário”, “Coordenador de 

Controle Imobiliário”, “Coordenador de Lançamento Fiscal Imobiliário”, 

“Coordenador de Tesouraria”, “Coordenador de Gestão e 

Desenvolvimento da Indústria”, “Coordenador de Gestão e 

Desenvolvimento do Comércio”, “Coordenador de Gestão e 

Desenvolvimento do Turismo”, “Coordenador de Gestão e Desenvolvimento 

Agropecuário e Abastecimento”, “Coordenador de Gestão das Unidades 

Escolares”, “Coordenador de Controle da Frota Escolar”, “Coordenador da 

Nutrição”, “Coordenador Administrativo da Educação”, “Coordenador de 

Políticas Educacionais Participativas”, “Coordenador de Controle e 

Manutenção de Áreas e Espaços Esportivos”, “Coordenador de Equipe 

Técnica de Esportes e Lazer”, “Coordenador de Ações Culturais Coletivas”, 

“Coordenador de Oficinas Culturais”, “Coordenador de Valorização do 

Patrimônio Histórico Cultural”, “Coordenador Administrativo e Financeiro de 

Saúde”, “Coordenador de Vigilância Sanitária”, “Coordenador de 

Vigilância Epidemiológica”, “Coordenador de Controle de Zoonoses”, 
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“Coordenador de Regulação Assistencial e de Serviços”, “Coordenador de 

Transporte”, “Coordenador de Saúde Bucal”, “Coordenador de Saúde 

Mental”, “Coordenador Materno-Infantil”, “Coordenador de Assistência 

Farmacêutica”, “Coordenador Administrativo da UBS Lambari”, 

“Coordenador Administrativo da UBS Jardim Dulce”, “Coordenador 

Administrativo do CESAP”, “Coordenador Administrativo do CAPs I”, 

“Coordenador de Proteção Social Básica e Especial”, “Coordenador de 

Fiscalização de Obras, Serviços Públicos e Posturas”, “Coordenador de 

Suporte as Estradas Vicinais”, “Coordenador de Políticas Públicas à 

Mulher”, “Coordenador Administrativo de Obras Públicas”, “Coordenador 

de Acompanhamento de Obras”, “Coordenador de Manutenção do 

Sistema Viário, Drenagem e Pavimentação”, “Coordenador de 

Manutenção”, “Coordenador de Gestão de Áreas Públicas e Unidades”, 

“Coordenador de Projetos Ambientais”, “Coordenador de Gestão 

Urbana”, “Coordenador de Análise de Projetos Particulares”, 

“Coordenador Administrativo de Defesa Pública”, “Coordenador de 

Defesa Civil”, “Coordenador de Políticas Efetivas de Segurança”, 

“Coordenador de Iluminação Pública”, “Coordenador de Inteligência e 

Estatística”, “Coordenador da Casa do Abrigo”, “Coordenador de Controle 

de Ações Preventivas”, “Coordenador de Controle e Acompanhamento de 

Imagens”, “Coordenador de Políticas Públicas à Juventude”, “Coordenador 

de Políticas Públicas ao Idoso”, “Coordenador de Políticas Públicas à 

Pessoa com Deficiência”, “Coordenador de Políticas Públicas sobre a 

Igualdade Social”, “Coordenador Técnico de Saúde”, “Coordenador de 

Atendimento”, “Coordenador de Planejamento da Unidade”, 

“Coordenador de Controle Viário”, “Coordenador de Imprensa”, 

“Coordenador de Mídias Digitais”, “Coordenador de Planejamento das 

Unidades de Atendimento” e “Coordenador de Educação e Controle de 
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Análises de Trânsito” contidas no Anexo II, da Lei nº 3.229, do Município de 

Guararema. 

Requer-se, também, o reconhecimento da omissão inconstitucional 

parcial quanto à fixação de percentual de cargos em comissão a serem 

providos por servidores de carreira, em vista do percentual ínfimo inserido 

no art. 1º da Lei nº 3.230, de 20 de outubro de 2017, com a declaração 

de subsistência de mora legislativa quanto à edição de ato normativo 

específico para complementação do percentual dos cargos em comissão do 

Município de Guararema, a serem preenchidos por servidores de carreira. 

Requer-se ainda sejam requisitadas informações à Câmara 

Municipal e ao Prefeito Municipal de Guararema, bem como citado o 

Procurador-Geral do Estado para se manifestar sobre os atos normativos 

impugnados, protestando por nova vista, posteriormente, para 

manifestação final. 

Termos em que, pede deferimento. 

São Paulo, 25 de junho de 2018. 

  

Gianpaolo Poggio Smanio 
Procurador-Geral de Justiça 

tapf 
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Protocolado n. 134.070/2017 

Assunto: Análise da constitucionalidade das leis 3.228, 3.229 e 3.230, de 20 de 

outubro de 2017, do Município de Guararema, que dispõem sobre cargos de 

provimento em comissão da estrutura administrativa do Poder Executivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.  Distribua-se a petição inicial da ação direta de 

inconstitucionalidade dos arts. 10 e 11, incisos II, III, IV e V e das 

expressões “Assessor de Gestão da Informação”, “Assessor de Auditoria”, 

“Assessor de Controladoria”, “Assessor Operacional”, “Assessor de 

Integração aos Serviços de Urgência e Emergência”, “Assessor de 

Planejamento Financeiro”, “Assessor de Atividades Sócio Culturais”, 

“Assessor de Valorização e Fortalecimento da Cultura”, “Assessor de Ensino 

Profissionalizante”, “Assessor do Balcão de Empregos”, “Assessor da Sala 

do Empreendedor”, “Assessor do Banco do Povo”, “Assessor de Habitação 

Social”, “Assessor de Sistemas de Gestão da Qualidade e Ambiental”, 

“Assessor de Controle de Veículos, Maquinários e Equipamentos”, “Assessor 

Municipal de Saúde”, “Assessor de Desenvolvimento de Obras Públicas”, 

“Assessor de Políticas para o Desenvolvimento Social”, “Assessor da Junta 

Militar”, “Assessor de Ouvidoria Geral”, “Assessor de Ouvidoria da 

Saúde”, “Assessor de Análise de Infraestrutura e Urbanística”, “Assessor de 

Análise de Sustentabilidade Ambiental”, “Assessor de Planejamento de 

Serviços Públicos”, “Gerente de Convênios, Projetos e Controle Estratégico”, 
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“Gerente de Tecnologia e Inovação”, “Gerente de Mobilidade Urbana e 

Transporte”, “Gerente de Planejamento e Modernização”, “Gerente de 

Administração Executiva”, “Gerente de Finanças e Tributária”, “Gerente de 

Trânsito e Serviços Urbanos”, “Gerente de Desenvolvimento Educacional”, 

“Gerente de Fomento, Difusão Cultural e Esportes e Lazer”, “Gerente de 

Direitos Humanos”, “Gerente de Obras e Infraestrutura”, “Gerente de Meio 

Ambiente e Planejamento Urbano”, “Diretor de Projetos e Convênios”, 

“Diretor de Informática e Sistemas”, “Diretor de Transporte Público”, 

“Diretor de Relações Públicas”, “Diretor de Comunicação, Jornalismo e 

Divulgação”, “Diretor de Controle e Execução Governamental”, “Diretor de 

Suprimentos e Bens Patrimoniais”, “Diretor de Gestão Administrativa”, 

“Diretor de Recursos Humanos”, “Diretor de Finanças”, “Diretor de Gestão 

da Dívida Ativa”, “Diretor de Tributos Mobiliários”, “Diretor de Tributos 

Imobiliários”, “Diretor de Empreendedorismo, Gestão e Emprego”, “Diretor 

de Administração e Infraestrutura Escolar”, “Diretor de Planejamento 

Educacional”, “Diretor de Administração Desportiva e Recreativa”, “Diretor 

de Atividades Esportivas e Recreativas”, “Diretor de Gestão e Fomento à 

Cultura”, “Diretor da Biblioteca”, “Diretor Administrativo e de Informação 

da Saúde”, “Diretor de Vigilância em Saúde”, “Diretor de Atenção à 

Saúde Básica e Especializada”, “Diretor da Unidade Básica de Saúde 

Benedito Antonio Mariano”, “Diretor da Unidade Básica de Saúde 

Guiomar Franco da Cunha”, “Diretor do Centro de Especialidades de 

Saúde e Apoio à População - CESAP”, “Diretor do Centro de Atenção 

Psicosocial I – CAPs I”, “Diretor de Assistência Social”, “Diretor de Obras 

Públicas”, “Diretor de Cidadania”, “Diretor de Serviços Urbanos”, “Diretor 

de Trânsito”, “Diretor de Meio Ambiente e Planejamento Urbano”, “Diretor 

de defesa Pública e Defesa Civil”, “Diretor de Videomonitoramento”, 

“Coordenador de Assistência Técnica”, “Coordenador de Desenvolvimento 
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de Sistemas”, “Coordenador de Manutenção de Sistemas”, “Coordenador 

de Desenvolvimento do Sistema Viário”, “Coordenador de Estudos”, 

“Coordenador de Planos e Ações Governamentais”, “Coordenador de 

Cooperação Interna e Externa”, “Coordenador de Suprimentos e Bens”, 

“Coordenador de Compras”, “Coordenador de Almoxarifado”, 

“Coordenador de Gestão Documental”, “Coordenador de Cadastro e 

Controle de Recursos Humanos”, “Coordenador de Inspeção e Segurança 

do Trabalho”, “Coordenador de Qualificação Profissional”, “Coordenador 

de Controle e Execução Orçamentária”, “Coordenador de Prestação de 

Contas”, “Coordenador de Controle da Dívida Ativa”, “Coordenador de 

Arrecadação e Cobrança”, “Coordenador de Controle Mobiliário”, 

“Coordenador de Lançamento Fiscal Mobiliário”, “Coordenador de 

Controle Imobiliário”, “Coordenador de Lançamento Fiscal Imobiliário”, 

“Coordenador de Tesouraria”, “Coordenador de Gestão e 

Desenvolvimento da Indústria”, “Coordenador de Gestão e 

Desenvolvimento do Comércio”, “Coordenador de Gestão e 

Desenvolvimento do Turismo”, “Coordenador de Gestão e Desenvolvimento 

Agropecuário e Abastecimento”, “Coordenador de Gestão das Unidades 

Escolares”, “Coordenador de Controle da Frota Escolar”, “Coordenador da 

Nutrição”, “Coordenador Administrativo da Educação”, “Coordenador de 

Políticas Educacionais Participativas”, “Coordenador de Controle e 

Manutenção de Áreas e Espaços Esportivos”, “Coordenador de Equipe 

Técnica de Esportes e Lazer”, “Coordenador de Ações Culturais Coletivas”, 

“Coordenador de Oficinas Culturais”, “Coordenador de Valorização do 

Patrimônio Histórico Cultural”, “Coordenador Administrativo e Financeiro de 

Saúde”, “Coordenador de Vigilância Sanitária”, “Coordenador de 

Vigilância Epidemiológica”, “Coordenador de Controle de Zoonoses”, 

“Coordenador de Regulação Assistencial e de Serviços”, “Coordenador de 
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Transporte”, “Coordenador de Saúde Bucal”, “Coordenador de Saúde 

Mental”, “Coordenador Materno-Infantil”, “Coordenador de Assistência 

Farmacêutica”, “Coordenador Administrativo da UBS Lambari”, 

“Coordenador Administrativo da UBS Jardim Dulce”, “Coordenador 

Administrativo do CESAP”, “Coordenador Administrativo do CAPs I”, 

“Coordenador de Proteção Social Básica e Especial”, “Coordenador de 

Fiscalização de Obras, Serviços Públicos e Posturas”, “Coordenador de 

Suporte as Estradas Vicinais”, “Coordenador de Políticas Públicas à 

Mulher”, “Coordenador Administrativo de Obras Públicas”, “Coordenador 

de Acompanhamento de Obras”, “Coordenador de Manutenção do 

Sistema Viário, Drenagem e Pavimentação”, “Coordenador de 

Manutenção”, “Coordenador de Gestão de Áreas Públicas e Unidades”, 

“Coordenador de Projetos Ambientais”, “Coordenador de Gestão 

Urbana”, “Coordenador de Análise de Projetos Particulares”, 

“Coordenador Administrativo de Defesa Pública”, “Coordenador de 

Defesa Civil”, “Coordenador de Políticas Efetivas de Segurança”, 

“Coordenador de Iluminação Pública”, “Coordenador de Inteligência e 

Estatística”, “Coordenador da Casa do Abrigo”, “Coordenador de Controle 

de Ações Preventivas”, “Coordenador de Controle e Acompanhamento de 

Imagens”, “Coordenador de Políticas Públicas à Juventude”, “Coordenador 

de Políticas Públicas ao Idoso”, “Coordenador de Políticas Públicas à 

Pessoa com Deficiência”, “Coordenador de Políticas Públicas sobre a 

Igualdade Social”, “Coordenador Técnico de Saúde”, “Coordenador de 

Atendimento”, “Coordenador de Planejamento da Unidade”, 

“Coordenador de Controle Viário”, “Coordenador de Imprensa”, 

“Coordenador de Mídias Digitais”, “Coordenador de Planejamento das 

Unidades de Atendimento” e “Coordenador de Educação e Controle de 

Análises de Trânsito” contidas no Anexo II, da Lei nº 3.229; e do art. 1º da 
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Lei nº 3.230; ambas de 20 de outubro de 2017, do Município de 

Guararema junto ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

2.  Oficie-se ao interessado, informando-lhe a propositura da 

ação, com cópia da petição inicial. 

 

São Paulo, 25 de junho de 2018. 

 

Gianpaolo Poggio Smanio 
Procurador-Geral de Justiça 

tapf 


